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ESTA DO DA PARAÍBA 

L E I N" 1ü. '>(I-t- DE 1 ~ DE S ETUí 8RU DE 2015. 
AUTO RJ A : PODER EXECUT IVO 

Inst'itui o M utirão Fiscal, alter'a 
dispos itivos das leis n"s 5.123 , de 27 
de j :lIleiro de 1989; 6.379 , de 02 de 
dezembro de 1996; 7 .131 , de 05 de 
julho de 2002; 7.611, de 30 de junho 
de 2004; Le i n" I 0.094, de 27 d e 
setemb r'o de 2013 e dá outras 
providên cia s . 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PA R AÍBA 

Faço saber' qu e o Poder Legislativo decr'e ta c eu 
sanciono a seg uinte Lei: 

A rt. 1 " Es ta Lei institui o " Mut irão Fisca l". 
program,1 destin ado a recupL: r<lr créditos trihul,í ri os , po r meio de dispens;l 
ou reclu ç,lo dc multas, juros e demais acrésc imos legai s relati vos (I 

impostos es taduais. 

Ar!. 2" Ficam d ispensadas nu redu zidas multas c 
reduzidos juros e: dema is acrésci mos leg<ti s relac ion ados com () créd ito 
tr ihut ári o d() ICM e ci o ICMS. CUjllS fatos geradores tenham ocor rid o até 
3 1 de deze mhro de: 201 4, cO ll stilu íclllS por mcio dc a ç~l o ri scaI. inscritos 
ll U n;lo L: !1l d ív id;1 <tt iv(l, ill ctll sive aju izados. hcm como co nccd id ll 
parce lamcnto para n n;specti vtl pagamcnt o. ohserv,ldo o disposto nos art s. 
J" a 6" des ta Lei c nas dcmais Il lll'lllas prcv istas !la leg islação trihut ;í ri a 
es tadual (Coll vênill ICMS 7M 15). 

§ 1" O crédito tributCi ri( ;SCr;í co nso li dado na data do 
pagamento :1 v ista ou da I" (pri meira) parcela, co mpreendendo II v .. lm do 
tribu to com tndos os acrésc imos legai s prev istos na leg islaçfio tribut ,í r ia 
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es tadu al v igente. na data dos respect ivos f<l tos gerad ores da obrigaçi"lo 
tri but ár ia. 

§ 2" Poel eriin se r incluídos nn programa os va lores 
espontaneament e denunciados pelo suj ei to 
fazendária. relac ionados aos Lilos geradores 

ocorrid os até l i de dezemhro de 20 14. 

passivo a reparli ção 
do ICM c do ICM S. 

§ 3" Às dispusiçiies deste artigo e dos arts. ]" a ()O 

des ta Lei <Iplicam-se. tamhém, ;IUS créditos tri hut ários jú parce lado:-. 
inc lusi ve , aos parce lamentos em cursu. 

A r!'. 3" O sujei to pass ivo, para usufruir os 
benefícios de qu e trata (l art. 2" . deverá faze r a udesão ao mes mo, no 

períod o de I" a lO dc outubro dc 20 15. c uj ~ I'ormal izaçiio scní fei ta co m o 
paga mcntn ;1 v ista lHl da I" (primeir;l) parcela. 

§ 1° À form ali /.;1<;8o da adesão ao programa impli ca 
ti reconhecimento elos débitos lrihu tÇj rios nele incluídos. f icando 
cond ic ionada à des istência de event ua is ações ou emhargos it exccução 
f iscal. com renúnc i;1 ao d irei lo sohre o qua l se fundam , e ela des istência de 
cve ntuais impugnaçôes, dek sas c recursos aprese ntados no ií mhilD 
ad m i n ist ra l i vo. 

~ 2" Fi ca vedada ;1 acl eS;tCl ao program a para o 
contrihuinte que niio esti ve r regul ar perant e a I-azenda Estadu,tI em 
I'c lilçiin ,lOS f'illOs ge radores do imposto ocor ridos entrc I" de jan ei ro de 
:201 5 e 30 de se telllbro de 20 1S. 

AI'I..t" Os créditos trihut ,í rins consolid;luos 
rc lit c ioll ilcltJs com o le M e o ICMS. exce to os decorrent es . 
exc lusi va ment e. de pcn;tlid adc peculli :tri ,t. serão redu zidos cI <1 segu inte 
forma , pitra a qu antificaç;lo do valor a ser pago: 

I - 95 % (noventa c c ill co por cento) da multa pllr 
infraçiío e mu l ta el e rn Oril e 40% (q uarenta por ce nto) para os dCIll ,lis 
acréscimos lega is, no paga mento il v ista; 
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II ()() r; (novc nl il por ce nto) ela multa por infraçilo c 

mu l ta de mora e 30% ( trinl ' l por cenw) p,ml os demais acr~scimos leg.'l is. 
no paga mento em 2 (duas) pa rce las : 

III RS";, (() i tcnl a e c inco por ce nto) da mult ,1 pm 
in fraçã o e multa de mora e 20% (v inte por cc nl n) para os demais 
ac r~sc illl os lega is, no pagalll enl o em :; ( três ) parcel;ls; 

I V - RO% (o itcnt (l por cento) da mu lta por inf"raçüo c 
mu l ta de mora e 10% (dcz por cento) pa ra os dema is ac résc imos legai s. 
IHl p;l g(l lll enlll cm 4 (qu al ro) parcc las: 

V 75 % (se ten ta t.: cinco por ce nt o) da mulla pur 

in fração e illulta de Illo ra. sem rcduç;lo nos demais ac r ' sc illl os lega is, no 
paga mento el c 5 (cinco) a 12 (doze) pilrcc las: 

V I - -I() 'y,:, (quarenl ,1 por cento) da mu lta por inf'raçüo 
c Illult a de mora. se m redução nos el elllai s ,Icréscimos lega is. no 
paga lllento li<.: I J ( treze) a h() (sesse nt a) parce l;ls. 

& 1° Na hi péltese dc (1 suj c ilo passivo aderir ao 
programa nté O dia 16 ele ou tuh ro ele 20 I 5 e eretu ar o paga mento elo 
e r~ el il n Iri hul:lrio do ICM e dn ICMS ;1 vista. a redu,)o da multa P( H' 

inf'raç;lo e illulta de illora é el e I() () C~ (ce m pm cenl o) c para os demais 

ac r~sc illl os lega is, SO% (cinqucnt 'l po r cen to) . 

& 2U OS créclitos trihul ,í r ins cio IC M c ci o ICMS 
decorren tes. cxc lusiv illllCllle. de penali dillli: pecunl <l n a. por 
descumprimcntil el e llhrigal,/i t.: s acessiÍ r ias. sc rüo rt.:duz idos de l)(j "r 

(novent a por cent o) do scu valor c dcver;lo se r pagos ü v ista. até o d ia 30 
de outubro dt.: 201 5. 

S 3" Para d l:itos d,1 rcd uç;\o dc que Irala eS le arti go. 
t.: ntc ndcll1 -sc Cl IiIIlJ de" " ,; , ilc rése ;l1los leg;I; " aq ll c l['" eS lahelec idns na Lei 
n" h.J7Y. de :2 de dczc ll1 hrn de t 'l')h. 

A,·1. 5" O pagalllent o p,u'ce lacl o do crédito 
tr ibut <Írio, de quc tr<lt(l () ar!. -In des la Lei. dcvcr;í sc r efetuad o cm parec ias 
Illensili s, iguais c slI cess i ' ·i1s. ohservados () v,!l nr mínimo el e cada parce la. 
as reg ra s c as condi ç(lcs dil Icg isl'll.;i-IO trihuliír ia es tadua l c I) cS lahelcc idll 
neste ar l igo. 
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§ I " O val or el e caela J1~rcc l a niio poderá se r inl"eri or 

l O (dez) UF R-PB. P,1r<1 os contribuimcs COIll 

reg illlc normal de tr ihutação : 
II - .5 (c inco) UFR-P13 , nos demais casos. 

§ 2° Âs p;lrce las a se relll pagas se rão corri g idas Cl1 m 

hase na taxa referencia l elo Sis tema Especia l ele Liqu ielação c de C ustódia 
- SEU C. p;ml títu los kderais, ou qua lquer outro ín d icc que v ier a 
~u bs tituí- I a, acumulada Illensa lmellt l:, e Citl culaela a part ir do mês 

su bsequ cnte :\ homo logac.;;lo. 

§ 3" No pag;lml: fl to de p,JI'cl: la em atra so sc r,lO 
apl icados os acréscimos legais prev istos na legi slaç;'io do IC MS. 

A r!. 6" O parce lamento dn c rédito trihut ,í ri o du 

IC M e el o IC MS a qu e se refere o ar!. 4" des ta L l:i f ica, au tomat icamente. 

ex tint o. si tuaçii n em que () sujeit ll pass i vo pcrd l:ní. a part ir ela ex tin çi'lo. o 
d i rei to aos benefíc ios elo program;1 de que trata es ta I ,e i . relati vament e ao 
~ ;]Ielo devedor remanescentc. se. após ,I ass inaturi.\ do acordo de 
parce lame nl!l e du ran te ,I sua v igênc ia. ocorrer au sênc ia do paga mento 
po r mais de l)O ( nove nta ) dias, a cu nta r: 

I - da elaUl do ve nc imento de qu alq ll er parce la: 
11 cio vt: nc illl ento elo IC MS lançado em li v ro 

pr()IX lo eUII) fato gerador tenh a ocorr ido a part i r d ~ el'et i vaçi'1Il do 

pa rce I a me n t D. 

A,-1. 7" Fi ca m d ispensad:l s mu l tas t: reduzidos juros 
e dema is acrésc imos Jcg,lis relacionados co m o c rédi to tr ibutôÍ rill do 
I PV A , cujos fatos geraelores tenham ocorridu at é :I I de deze mbro de 
2014. inscrit os ou n,-Ill cm dív ida aliva. inc lusive ajui zados. 

§ I" O con tribuint c dc ver<Í requ erer o henel'íc io de 
CJ ue trata eS le arti go no período dt: In ,I :lO de llu tuhro de 20 15 e ektuar I) 
pagamento int egr;il do t:récli lo trihllt ;í ri o il \· ista. co m d ispe nsa d;1 multa de 



ESTADO DA PARA IBA 

mora de 100% (cc.: m por cc.:ll tn) e redlH,)O dos de m,lis acréscimos legai s de 

50 'Ir, (cinquenta por cent o). 

§ 2" A dispt: nsil ou ,I redu çiJo de que trata o * I" 
cl es te art igo S() ill ent t: st:ní cOllced ida a contrihuintes q lle aprese nteill 
co mprova nte de quitação integra l do IPVA relali vo ao exercício 

fina nce iro ele 20 15. 

A r·f. 8" r-i calll d ispensacl<ls multas. juros e demais 
;lCt'ésc imos lega is relaci()nados Cll ll1 11 crédi to trihutiÍrio do ITC D. cujos 
r;ltllS gerndores te nham ocor ri do at é -' I de dCl.emhro de 20 I ·L inscritos {l U 

n;lo em dív idil at iva. inclus ive ;ljuiz;ldos. ohserv, ldas as cond içôcs e os 
lim it es es t;lhelecielns neste 'Irtigo e nas demais normas prev istas na 
legisl,lçiio lributüria do imposto . 

§ l U O sujeit o passi vo dl:verj rt:querer o beneríci o 
de que traia es te an igo no períod o dt: I" a .lO de oUlu bro de 20 15, t: 
t:!'t: tll ar o pag;llll t:nln integr; t1 do crédito trihut ürio , ;1 v ista . co m d ispens;1 
de 100 % (cem por ce nto) das Illultas puni ti vas e mora tó rias e dl:mais 
al: résc irnos lega is, e deseon to de 10% (dez) por cento sohre o "q uantul ll" 
pr inc ipal relativo 30 ITel). tiOS tt: rlllos pré-es t;lbelec icl os pelo 
Regu lamento do ITC!). ,lprn v, ldo pelo Decreto n" 3.1.:1-1 I . de 27 ele 
setemhro de 20 12. 

§ 2" O crédit ll tr ihutário se rá co nso li dado na data do 
requerilllelll.o de que trata o ~ I" Lkstc an igo, considera ndo a legis laç,io 
v igc nte na d,lIa cios respecti vos !'atns geradores da nhr iga<;,io trihll uiria. 

§ 3" SOlll ente po cl e r ~ o sc r ohjcto elo hencfíc io t..I c 
que Irata este nrtigu, U~ dé hitos de ITCD decorrentes dos p r(lCCSSU~ 

declarados e llIo ti vados pe las Ir,lll sl'llissôe;; "causa Illllrli s" 0 11 t!O<l<,:i1[) . alé 
.lO de llut ubrtl el e 20 15. i nc lus i ve. na h i pl 'ltesc de duaçiio in fllrmada 1) ,1 
Dcc laraç<lo de A ju ste do Imposto el e Renda, ;lpresentacl'l ;1 Rece ita Fcder;t1 
do Brasil / M inistério d;1 F;u.cnda - RFI3 -MF pe los respo nsáve is doador 
ou clo nat ,í ri n, CO Ill proccssos adminis trat ivos de cobrança cio IT C D cm 
curso no ;lmh icntc ck trfln ictl da St:c rclaria de Est,ldo da Rece il <l - 1'13. na 
('orma previs ia 11 ,1 leg isl<l<.:;in cs t;ldual. 
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~ 4" 1\ fonmdizaç,i o do requerimen to. de que trata 
es te arti go. i mpli ca o reconhecimen to cios débi tos tr ihu tários nelc 
i nc lll íd os . f ic,lndo conel ic ionada il des istência de even I ua is aç{les (lU 
cmbargos ~I execuç;lo risca i. CO Ill renú ncia ao di rei to sobre o qu ,li se 
fun dam nos aut os ju d ic iais respec ti vos c da cl es istcncia ue eve ntu ais 
im pug nações, clefesas e recursos apresentados no fl mbi to admin ist rati vo . 

.c::. -I) 

~ ~ Imp l ic,l pcrd a uo benefíc io de que trata es te 

I - a innbse rvit nc ia de qua isqu er das ex igências 
es tahelec idas neste art igo : 

II o descumpri menlo de oul ras cnnu içcics 
es tabelce iuas na leg islaçii o tri but ,í r i,l cstauual. 

§ (j " 1\ perd,l do benefício de que Irala o § 5" des te 
ar tigo resulla na ad içii o el os valores correspondentes à dispensa das mu ltas 
pu nit ivas e moratc'n ias e demais ,Icrésc imos lega is ao saldo devedor. 

A r·1. 9" 1\ dispensa ou ,I red ução prev ista nos arts. 
2". 7n e H" des ta Lei niio co nrc re ,lO suj ei to passi vo henef ic iad o qu,l lquer 
d irei to ~ res ti tu iç;lo ou c(lmpensaçf!o das import âncias j,í pagas. 

A r·1. 10. A Lei n" 5. 12.1. dc 27 de j ane i ro de 1(1)<). 
passa a vigorar: 

com nov ,l redaçi"lo dada ,lO "caput" ci o ar!. 2" . ao 
inc iso I V do " ca put " do aI"!. . 3°, aos ar! s. 6° c 7°. ao inc iso V ci o "ca pu l " e 
<tos ~~ I ° c 2°. elo ar! . )\°,30 inciso 11 do "eapul " do arl. 10, ao ar!. I i) e ao 
M I. 2b: 

" A rt. 2" O illl posto de que tr , l t ~1 o ar!. I" i nc ide sobre 
1i'él l1sll1 issào " c; lusa 1ll01"l is" c doação, a qualqucr l ítu lo, ele: " : 

". 

·'A rt. . 3° .. .. ... .... ........ ..... .. .. ..... . ......... .. .... .. .... .... ... ........ . 
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IV - :1 insti tuiy iill de usufrut o :" : 

"A n .6° ;\ s aliquotas do ITCD são as seguint es: 

I - !las transmissiies por "cilLl sa morti s" : 

a) co m valor at é R$ 60.000.00 (scsscnta mil rea is). 
y ;, (do is ror ccnto): 

h) Com v,llm nc ima lie R$ 60.000 .00 (scssc llta mil 
rC ' lis) c até R$ 120.000.00 (ce nto e v inte mil rea is). 4 % (q uat ro r o r 
ce nto) : 

c) Com va lm acima de R$ 120.000.00 (ce nto c v inte 
m i l rcais) c ,il é R$ 240.00().O() (du zentos e qU;Jrenta mi l rca is), 6(.;, (Se is 

por ce nto) : 
d) com () va lUl .tcima de R$ 240.000.00 (liu ze nLOs c 

qu are nta mil reais). K% (oitn por cen to). 

" - nas transmissôes por do.,çiíes : 

a) co m va lnr até R$ 6O.()OO.OO (sesscnt a mil reai s), 
2% (do is por ce nto) : 

b) com va lor acima de R$ 6(J.()OO,OO (scsscnta m il 
reais) c " té R$ :'iOO.()()() ,OO (quinhcntos mil rca is) . '+% (q uatro por ccnto); 

c) co m va lor ;,ci ma de I ~$ S()() .()OO.OO (quinhentos 
m il rC<1 is) c até R$ I.()OO.OOO.!IO (um milh ,',,) de reais) . 6 0;' (se is por 
cento ) : 

li) com va lor ac iln<l de R$ 1.000 .000,00 (um mi lh ,!n 
de rca is), 8°/', (o i to pnr cc nto). 

Par.ígraro ún ico . A apur<l l.;;I() do im pos to dcv ido se r(j 
..: rc tuada mediante a dcco lllpos içün cm raix<ts de va lo r..:s lotais dos hell s ê 

d ireitos tran sm itidos. apl icando,sc a cada um.1 das raixas a alíq uota 
rcspcct i v a. 
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/\r! .7" As alíqunt:IS do impos to se rão def inidas com 
hase no res ultado da som<l do v<l lm da to talidauc dos bens e d ireit os 
trans mi ti dos ou elo<ldos. inc lusive . 11<1 hipéltcsc de li heração de rm r tc dos 
iJcn, do esp()l io. ror Illeio dt: <I utnrizalJln ou alvar;i j udic ial. 

Parágrafo ún ico. O im posto sohre transllli s<i ,) 
"C:1LlS;1 morti s" é devido pe la aliquota v igeme [lO tempo ela abertu ra d;) 
succssiio. nos termos do arl. 1 . 7~7 da Lei n" 10. -1 06 . de lO de j aneiro de 
2002, que inslitui o Código C iv il BI·asil c iro.": 

"/\' rt . ~p . .•...•. _ . • . • ..... , •.• . • .. .... . .•. .. . .•. • .•• • .•.•.•. ••.•• • ••••... . • • • .•• 

V tralando-se dt: hens e dire itos relati vos ,lO 
p;ilr imôn io v incul ado a pessoas jurídicas: 

a) t: rll rcl; l";;-II) :1 0 acervo palr i l1lon ial de emprcs;H lo 
indi v idual. () va lnr do pa tr im{,ni tl líq uido aj us l:ldo, p:Ha ,Ife rir a ava l i<l ç;-IO 
L: dUl'rminCl t,; iiu do I;IUdo ri sc<l l. na data da decla ração ou da ava l iação : 

h) na I ra nsllli ss;!o de a"ó.::s de soc iedades de capil;" 
fechado ou de quo tas de sociedades simples ou empresá ria. o \"() Itlr da 
ação d::t quota oht ido pm meio do patr imónio l íquido aj ustado, para afer ir 
a :l va li açiio e determ ina,,;!n dn laudo fi sc. " . nil data d;1 dec laração llU da 
:1\ i:d i a<.;~(): 

c) na transmiss,!o de al/lcs de soe icd <l llc dncl ni mil 
lk cap ital aberlo. o valor de slla l'il t ima co t aç~ , ) 11<1 I30 lsa de Va lores na 
d;l!.a ela l ec l araç~o ou ela aval iaçiio , ou na imedi;liamcnte anter ior qll ando 
lI :tV hou ve r prcg;lo ou qU<tn cll l essas n~tl t iverc m sido negoc iadas naquele 
d i; !. rcgrcd i /lllo-se, se fo r (l C<I"O. :11': Il Illi~ irn (l de IKlJ (cenltl c uilenla) 
di<ls . ou por !cva nl amenlo de halanço cspt:c ial. r.::a li zadll na d;il a da 
dec laração ou ela ava liação:": 

N<I dtl<llJio co m reserva de us u I·ru w. a /J,I.' (: de 

pf 
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c;dcu lo se r~ igual :1 I O()% (cem por cenlo) do valor de merca do do bem. 

~ 2" Na in ~ lilUi c;'IO do ll sll f rulo, a base de d lc liln . . 
serei igual a 50';, (c inquenl ,1 por cc nto ) dll valm de merca do do helll . 
cll ITespondc:ndl) o va lor rcs til nte a propriedade sep:lraciJ do usufrul o.'·; 

"Ârl.IU ... ...... .. ..... .................................... .. .... .. ..... ...... . 

I1 as emprcsits , ;IS inst itlli çôes finan ce iras Llll 
hancár ias. os se rv idores da Junt a Ctlmcrcial do Estado da Pa raíba -
JUC EP rcspnn s{Jve is pLlr inrormar all Fi sco Estadual :llOS relac ionados 
cn Jll as pessoas juríd icas, e lllprcs:lri tl~ e ,l c i () ni ~la~, e tndo aq uele a quc lll 
ca iba a respo nsabilidade cio reg istro ou a priÍt ica de ato qu e impli qu e 
lr;JIlS llli ssão el e bens, ti tulos. creditos e respec ti vos direitos e ::tções;"; 

·'Â rl. I R. A inobse l'vância das d isposições lega is, 
regulamentares e complementares relati vas ao iIllPO~ I(). por part c dos 
serventu ários de o fíc io c dns se rv idores da Junt a Cllll1erc ial do ESladll da 
Para íba - JUCEP, I'dcridos nos incisos I e 1I ck) '\:apul" do art. 10. 
l'cspectiv<lll1ent e, des ta Lei, ou dos se rv idores dD Fi sco que. dc qualq uer 
modo, conco rram para o scu não p; lg;llnCnt n, sujeita os inrrato res ils 
mesmas penalidades c S I,lh e l (;c id ~s p;lra tlS contrihuintes. sem preju ízo dos 
prtlecssos crim inal e adlllilli strati v() c; lhivci s. ": 

"A n . 26. Â pessoa jurídic l cuj o SOCIO 
falece r d ispo nihi li zará à autoridade faze ndúr ia os haveres 
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SÔCI O fal ecido, p(lr Illeio de halallçn pa lr imon ial ou oulros dt1cu lll enlO~ 

ex ig idos pel; l Sccre l :lria de [slado d:1 I ~ l' ccita. 

Parágrafo únieo. () disposlo no " eaput" deste arti go 
apl ica-se, ainda. nos casos cl e doaçiioliG luotas ou <I<,:ões."; 

I I - acrescida dos seguintes dispos i t ivos : 

a) do inciso V ~o ··caput" cio ano 4": 

"V - a ex ti nção ou a renúnc ia aos d i re i tos do 

usu fru to."; 

h) dos ~~ I" c 2" an ar t. :)": 

•. ~ I " As IScnl,:{ics pn:: v iSlas nos Illeisns I e V destc 
artigL} alcall ça m o patri mo lll o dei xado pelo "dt.: cujus" <In herd ei ro lHI 
lega t<Írio desde que va lo r cio respectivo quinhão ou legado não ult rapasse 
RS 8..) .O()().OO (o itenta e quatro m il rea is). 

~ 2" O v,!l or ,il canç<lclo pela Isenção se rei ded uz ido 
d:1 h:lse tiL: Cií lculo pilra fin s de :Ipli ca(;iío da al íqu ota do imposto tI..: que 

tr'l ta esta Lei. "; 

c) ci os ~S <10 e S" i lLI ilrt. í)": 

.• ~..) o Na doa<,:~n da nll::J -prnpri edade para o 
u, ufrutuiírio do mes mo hem. a hase ele d lculo serií igual iI soa;, 
(ci nquenta por ccnln) do va lo r de mercado do hem, cnrrcsponde ndo o 
\ altll" restante , It ) usufruto scp'lrado d:l propri edade. 

S 5" Na dOilç;lo da Ilu a-propr iedade pa ra l t.: rce irus, a 
hase ele Cií lculo se rá iguil l ,I IOU% (ce lll por cenlo) do v~tl o r da lll erC<lelnr ia 
\l U do bC:Il1 ."; 

d) dos arls. 24- H c 2-1-C: 
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·';\rl. 2-1- 13.;\ Jun ta Comerc ial do Estaclll da P:lraíba 
- JUCEP, cnv ianí , mensa lmcnt e. ~l GerL:ncia Ope rac ional de Fisca li zação 
uo ITCD da Secretaria de Estado da l{cce i!;l, in rormações sohre todos os 
atll ~ relati vos ~I constitui ção. modiri ca<.;ão e ex tin (Jio de pessoas jurídicas. 
bcm como de e mpres~rios , rea li:/.ados no mês imcdi:ltamente anterior. que 
cOIl~ ti tuam rat o gerildor do imposto . 

PariÍgrafo lJn ico. 1\ infnrmaçi!( ) de que trata o 
"C,lput" deverá ser efetuada até o dia I O (dez) do mês subsequente ~I quclc 

em que ocorrcr ,I re fer ida en trad ,l. 

I\rl. 2-f-C. Os tit ulares de Ca rtórios de Notas. de 
rl. cg ist ro de Pessoas Ju rídi cas. de Reg istro de T ítulos c Documc nt os. de 
Ctrl!Í ri ()~ de Reg istro clc Imóve is e de Ca rt <'lr ios de Registro C ivil das 
!'c" nas Naturais pn.:s t;l r;ln infnrmaçôt.:s refe rentes ü escritura ou reg istro 
de doaçiio. de co nsl itu i<.;iio dt.: usufruto ou clt.: f ideicom isso. de 
fmma l izaçiio ou rcg ist ro de qualquer i nst rlllllen to qu c ;1 1 tere a part ici [lU<.;:'1ll 
soc' ietár ia de sócios. em razão de transferência por cessão, dnaç;-Io. 
re ll ltncia ou fal ec imento. ou do qual decorra a transferência de im(íve is. 
clc~de que constitu a fato ge rador do imposto. soh pell il de rcsponder 
so lida riamentc pe la o ll1 iss,jo. 

~ 1° Para fi pres taçiio de informação de que trata () 
" C: IPUt", ap li ca-se (l pra zo de até 30 (tr int 'l) dias. conin dns do pr imeiro dia 
úti l aplís ,I ;t! tcra <.;'-Io lk parti c ipaç;j() s()c ic!,ír ia llU tran sfe rênc ia dc 
. . . 
Im\ )VC I ~. 

~ 2° Os titul ares l11 encionados no "capu t" destc 
art igo ex ihiriil1 ;1 au tor idade fazend<Íri;l. qu ~ n clo so li c itados. l iv ros. 
reg istros. fichas c quaisquer outrns instrullle nt lls quc t.:s ti \'c rcm em seu 
P\) l!c.;r. inc lusi vc . produzind(l. Sc ror Il C<IS,). rotllcI 'lp ias (lU ce rtid l)cs de 
it il ~iro teor dos doc umentos exig idos pe la li sca li z;lI;iill .". 

A "L 11. !\ Lei nO 6.379. de 2 de dezemhro de I ()96. 
p;lssa a v igo rar: 

I - com nllva redação dad;l: 
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a)aos inc islls I, 1I e V II cio "caput " do an. 11 : 

" I IR'!'; , (dt.:i'.oil ll por cen lo). nas oper<lC/lcs t.: 

pre ~l ações internas c na impor!açãu de hens e mercl(.Ior ias elo exte ri or: 
II 12';; (dllze por ccnto). nas operações e 

pre,t ações interestadu ais que desli nem mercador ias. hem; ou se rv iços a 
contr ibu intes ou não el o im poslu ;"; 

" V II 4% (qua trn por cento), n:1S operm/ les 
in lL'restadua is qu e des tin cm hens t; Ill t.: ro ldorias im portados do ex ter ior <l 
cOlll ribu inles ou nào do impos to. ": 

h)aos inc isos X c .\ 1 ci o "<.;apIII" do an o I :;: 

".\ - na hipótese do inc iso X I V clt) " t;~lput " dp ,Ir!. 

12, (l va lor da operaçii tl; 

X I - nas hipótescs dos inc isos XV L' XV I do "caput" 
do ;11'1. 12, o val or lI<! opC r ; I C;~(), <icresc ido, se for (l caSil. do impostn s()hre 
produtos indu stri ali zados c de outras despcsas cobra das ou dt;b it adas ao 
elest i nal cí ri o. "; 

c) ao inci so I cio "capul." do an o 33: 

"I - indus tri ;i1. cl l ll)CJ'cian lc. prnduwr. extralOr . 
gerador, inc lus ive dc energ ia elétri c l tlU outr<i categori;l de co ntribuinte, 
el11 relaç;io ils mercado rias ()U I)(;ns sujeitos a substitui ção tribut<Íri ;1 
indicadas n:J leg islação lribul ;í ri;l cstadua L" : 

cI) a " linc:1 ".i" cio ill ciso I do "caput" do 8rt. 39: 

" j) n:lati vamenle ao pagamento da difcrença de 
alH luotas: 

I . n d() cS lahelcci lll cnlfl dcst in il l ií rio d,1 lllerc;lclor i,1 
ou hCI11 para uso, consulllo ou ati vo permancntc, nCl hi pó tese do inciso 
ÀI V cio "ca put" cio ano I ~ t; (1"r" llS crc i lOs du i:i:;" lIt) an. 13: 
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2. o do estabelec imento remetcnt e de mercodor ias 
ou hem des linados a co nsumidor f inol mio contrihu in te dn im posto. na 
hip,')ieSe do inc iso XV I do 'lrl. 12:" : 

c) a al inell " c" do ineiso II ci o "eopu t" cio art. 39: 

"c) l'ela ti v, II11 CllIC ao pagrllll cnlO ela el ifc renç;1 de 

,1I íqUOlaS: 

I , () do es t,lhekc illl cntn destinatár io do se rViço, n,1 
hi pótese el o ineiso X III ci o "capIII" do art. 12, e do ~]O do :-I r!. I ] : 

2. onde Icnl1 ,1 iníc io a prestaçiío , na hi pó tese do 
inci so XV I ci o " caplll" do al·1. 12;"'; 

11 - acrescida dos seguinles d ispositi vos : 

<I ) elo inc iso V II , I() "ca put " do ~ 10 eln arl. ]n: 

"V II - sobre as (lperaçôes e pres taçôes interes taduais 
que deSI i nem merc:ldor ias, hens c se rviços a consum idor fi nal não 
c()ntrihuinte do impnslO loca li zado nes te F.stadn, e cor respond e il 
d i fe rença entre a al íq uota interlw desle I~S I,ldl) e a alíquo ta interes tadu al, 
inc lusive quando rea li zadas direlamente no eS l<l heleciment o co mcrc ial. 
e\cclO quando do allt oeonSlIlTlo."; 

b) do inc iso X I V an "ca ptll" do arl. -lo: 

"X I V - fllnngrilmas e v idcn fonogralll as musicai s 
produz idos no Brasil cnnt endo obras musica is nu litero musica is de 
auto res brasi leiros e/ou ohras em geral interpretadas por art istas 
"lilsileiros helll como os suport es ma leriai s (lU arqui vos cl ig it ilis que os 
contenhalll, sa lvo na clapa dl: repl iC: lçiio indu strial de míd ias ópticas de 
Il:i lura a laser." ; 

c ) dos inc isos V III e IX ao "ca pul" do ar!. 11: 
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IX - 27% (v inlc e sele P l)!" cenl o), nas operaçôes 
i lllemas rea li zadas eOIll gaso lina: " : 

cI) ci o inci so XV I ao "ca pllt " do 31'1. 1:2: 

" .'<V I - da saíua UC Illercadoria nu hcns cle 
c~ I,l hc l ec illl e n ln de c()nlrihuilllc UC mll ra unid,ltl c tia Feder' lçãn. belll 
C()IllO do iníci u da presla ç~u de se rv iço or ig inada elll OUlrD L Sl adll. 
desl i nada a co nsu lll ido r !"i nal Il ilO conl rihu i nl c loca I iz,ldo nes lc F:slado. 
inclus ivc lju ,lndo rca li zad ilS u irelélm cnle IHI cs lahc lcc illl cnl u cOlll c rc ial. 
cxcelo quando do aUlUconSUIllO, ohsc rvauo () di spnslo no inc isl) X IV 

desle arti go. "; 

c) da al inca " I" ao inc iso 11 do ar!. 3 1: 

"1) se lll a cOlllprovação ci o pagall1t: lll o cio impos to 
correspondcnte ao difercnc ia l cl e alíqu ll tas uev iclo lias opcraçiies 
intncstaduai s dest inadas a consum iclm !"i na l n ~() contribuinte do illl110sto 
Inc:rI izado neste [SW t! II. quando () 
( 'adas tro de Contri lluinlcs do 
CC I Ctvl S/rl3 : "; 

rc rneten te n;lo pOSS lI i r i nsc ri çiin no 
ICMS do ES lado ua Paraíha 

f) ci os arts. 3 l -A , 3 1-13 c 3 1-C: 

" /\1'1. J 1-/\ . N,I hipl'lIcse dI) inc iso V II do "eaplll" do 
~ I" ci o art. 3", a responsa bi l itlaue pelo reco lh imenlL) ti o illlposlO 
co rres pondcnte 3 d i ferença entrc a alíquota in lcrIltl deste [ slado e i\ 

i nleres tadua l caher;í ao : 

dc:s tin ;II ár io locali /.ado ll c:S lc Eslado. quando eS le 
for conlribuintc do im pnsto , inclusive sc oplanl c pelo Simpl cs Nac ion;d: 

11 - rCIllClef11l; e ,lO preslador. local izados em ou l ra 
ulli dade da Feuer8 ção . inc lll sive I) opt anl e pe lo Silll p les Nacional. quando 
l ) LieS lin81:í r io des lc Estado n~() for eo nl r ihuinl e do irn pos tll . 

Ar!. J 1-8 . O rcco lhilll cnlo para estc Estado do val or 
correspondenle a di rc re n ~: ; 1 cnl lT il al íqllota inl errl :1 dc:s te l :s lado c :1 

ré 



ESTADO DA PARAíBA 

in te restadual a que se refe re o inc iso II do " caput" do art. :\ l -A dever6 se r 
rea li 7,ado peln remetente ou pres tador, loca li za do em out ra unidadc da 
f ederaçiio, na seguinte proporçii(): 

ce nlO) , "; 

I - para o ano dc 20 16: 40% (quarent ü por ce!llo); 
I I para o ano de 201 7: 60% (sessen ta por cent o): 
111 para () ;!no de 20 1R: RO % (o it cnt <1 por cent u): 
I V - a partir do ano dc 201 t) : IDO'};) (cem pI)r 

J\ rt. :\ l -C N;ls operaç()es lJU prestaç<ies quc 
desti narem rnercadori ,ls, bens ou serv iços a co nsumidor rinal nao 
CI)nt r ibu i nle do i mposto loca l iza do elll ou t ra unidade da Federa<;ão , 
dcvc r;í se r reco lhido para es te Estndo, além do impos to ca lculado 
Illed iantc uli l izaçúll chl al íquota interes t;ldua l, () vn lnr co rresponden te a 
dircrença entre li alíquot a intern a da unidad t: federada de des tin() e a 
al íquo ta interes(; ldu:li, na seguinte proporção: 

1- elll 2016: hO % (sessentil por ce nt o): 
li - em :W 17: ' lO'/(. (q uarenta por Cl:nt() ): 
111 - em 2IJI R: 20 rYc, (v inte pl ll ct: llto),", 

g) da alinca "e" ao inc iso II do "eaput" do ar!. 85: 

" e) aos que, nas saídas internas e illtereSIiHluai s, 
de ixarem dc informar no DAN I:E IIS d;lclos referentes il prestaçiín do 
sen iço ele transporte el e carga ;"; 

11 1 - COIll os segu intes di spos iti vos revogados: 

~l ) n alínca " g" do inc iso I V do "capu!" c/o ar!. I I : 
h) o il1ci,o I V ci o "caput" do ~ I" do al'!, 11 ; 
c) II ;H!. 25 : 
d) o il1eiso 111 do " caput".: () ~ R" do ar!. 33: 
e) () inc iso li I do "ca pul " é lI S ~~ I t' e 2° cio ar!. -1 3; 
n () An exo Único I(clacão de M crca do rí'l s para 

Efe ito de Suhstiu içiío T ri bul;ír i ;1, 
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Ar-!. 12. Os disposit ivos a seguir indicad()s da Lei 11" 

7.l.\ I. de 5 de julhu de 2()()2. pa SSi lJll a v igorar com as seguin tes reda<.;õcs: 

"a) dctieiêneia li sie,!. aquel:l que apresen ti! alt e!"ac;iio 
comp leta ou parcial de 11111 ou mais segmentos do co rpo humano. 
acarre ta ndo (] cOJllprometimento d,! f"un ç;io rísica. apresentando-se soh a 
forma de paraplegia. parapares ia. monop legia, l11()nop,lres ia , n'lnism(). 
tetnlp leg ia, tctrapares ia, trip legia, tripan;sia , hemipleg ia, hemipares ia, 
()stom ia. amput i1l;iio ou allsência de memhro, paralisia cerebral. memhros 
com def"orm id ,ldc congentli1 llU adquirida. e.\CelO as deformidades 
cs tct tcas c as qu e n ~ln prodll za m di f icll ldades para () desempenho de 
funçCles;". 

I! O inc iso lI! do "caput" do ar!. 5" : 

" 111 2.5% (doi s c meio por ce nto) para :1l1l01l1Ií'·cis. 
mOlOcicktas. Jlli c ro-ôn ibus, ca minhonetes c ernharcaçCles recreativas ou 
espmtivas. inc lusi ve " j et ski" , bem como para qualquer outro veícu lo 
aUlO lllotor nflo inc luído nos inc isos I c I! deste arti go.". 

Ari. 13. FieaJll acresc idas : IS al íneas " i". ".i". "k" e 
" 1" ao inc iso I do "eapllt" do art. 2° da Le i n° 7.6 11. de 30 dc junho dc 
200.+, o m as segll intes redaçCles: 

" i) j o ias; 
j ) isotl)l1 icos. hebidas gnseifi c, ld ,ls nao aIC()('l li cas c 

refrigera ntcs: 
k) perfu lll cs, cXlratos. úguas de colôn ia e produtllS 

de he lez,1 ou de 11l ' lquiagcll1: 
I) ilnigos (; alimcntos P,tnl an imais domésticos. 

cxceto mediea mcntos e vacinas;". 

A r·1. 14. li Lei n" IO.{)<)4. de 27 el e se tcmhro de 
~(II J. passa a v igorar: 

Cil \l1 IlllVa redaç,io dada: 



a) ~I ()~ l "cJtl art, 46 : 

. ,~ I " Na hipó lese de resultar improlle uo um dos 
meios prev islos nos incisos I, I I e I II do "capu l" desle ani go. a ciênc ia 
"crá J'c i ta por edilil l. pub l icado no D iúri o a fi ci,tI do LS lado. observado () 
dispos lo do § ]" desle ~mi go, " ; 

b) ao art, 7·1: 

" ;\n, 7..J , Reeeh idos e reg istrados os processos na 
CTe rência Execuli va de .Iulga rm;nlo el e Processos Fi sca is, depo is de fe i ta a 
necessá ri a correiçüo no prazo de I S (qu inze) di<l s, os autos el ever;]n ser 
d isl r ihuídos ans ju lgadores fi sca is, " ; 

C): IOS incisos I c II do "C<1PUI" do ,uI. 1.13: 

" I - I (um ) Conse lheiro· l'rcs idenl e. Au dilor I:isca l 
Tribul,í r io Es tadu ül. indicado pe lo Secrel,í ri o de Es tado da Rece ila: 

1I - ] (Irês) Conse lheiros. tm los A uditores Fisc,lÍs 
Tr ibuuí ri os ES I<l cluai s. ind ic; ldos pe lo Secrel flri o de Ls lado ela Rece i ta:", 

" - ileresc ido ci o ~ ]" ao ar!. ·flí co m a segu lnle 
n:daçiio: 

. ,~ JO 1\ ciêll(:iil por ediLa l se ril I<':it:l ainci:J nos 
segu i n tes casos: 

lj uündo o SUjiC lIO pass Ivo n,io eSli ver com sua 
in"cr ic.;iiu ,di va piC rante () cadastro diC con lr ibu inles do ICM S cio [s ladn: 

II - ljuitndt l tl ~uj c il o pas"I\' " ~c enco l1t rar em luga r 
inu; rlu ou n ~() s<lb ido pe l() Fisco, " : 

"I -CO Ill [) ar!. I (J revogad(), 

A r·1. 15. a Pndel" Executivo podení haixa r norlllas 
cOlllp lementa res rc lil ti valll énle ao cUlll prilll cntn dcslil Le i, 
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A r!. 1(, . Es la Lei cnira el11 vigor na elala de sua 
pu hl icação . prod uzi ndn erei loS. em rel;H;;io: 

1- ilOS arts. 1° ao <)" . à ~ I i n ca "b" ci o inciso 11 do al·1. 
11 c ;IOS <I n . 14 e 15, n;1 dal ;t de s u a puhli ca<,:ii(); 

11 ;111 inc iso I ci o "capul " dO:Ir !. 12. a p, tr lir el e I"de 
oUluhro ele 201 5: 

11 1 - cm relaçiiu ;\IlS el cmais d ispos ili vos, a parl ir el e 
I" de janciro el e 20 16. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA 
PARA í BA, cnr-J~O Pessoa. ~e dc sc lcmll ro de 20 1::t127n 

Procla m3ç,io el il Rcr úh li c l n (~l " 
\ CIA~\-/~- '~ 

RI CA RDO V I EI RA OUTINHO 
Govc l'na d o r 

ela 
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